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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão embargado, obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria se pronunciar o juiz ou tribunal (art. 619 do CPP) e, ainda, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de erro material.

Nesse sentido:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, são cabíveis embargos de declaração quando houver no julgado obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, ainda, para corrigir erro material.
2. Não se verifica qualquer omissão no julgado, não constituindo os embargos de declaração, por outro lado, instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos declaratórios.

3.
Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDAP 00055.0343.2006.4.01.4101/RO Relatora Desembargadora Federal Mônica Sifuentes – Terceira Turma, e-DJF1 de 14/02/20).
No caso, não existem vícios a serem sanados no acórdão impugnado. A partir do trânsito em julgado é que esta Corte Regional Federal poderia se pronunciar sobre a prescrição.

Como se vê, o embargante pleiteia o reconhecimento da prescrição na modalidade retroativa.

Quanto à questão, algumas premissas serão fixadas.

A prescrição retroativa só ocorre depois de transitada em julgado a sentença condenatória para a acusação, sendo regulada pela pena aplicada, nos termos do art. 110, § 1º, do Código Penal, cujos prazos são os previstos no art. 109 do CP, conforme previsão da Lei 12.234, de 05/05/2010.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, nos termos do artigo 117, inciso IV, do Código Penal, a prescrição se interrompe na data da publicação da sentença em cartório, ou seja, de sua entrega ao escrivão, e não da intimação das partes ou publicação no órgão oficial (AgRg no AREsp n. 1.380.415/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 19/2/2019). 

A Lei n. 11.596/2007 alterou a redação do art. 117, IV, do CP para considerar que, além da sentença condenatória, também o acórdão condenatório interrompe o curso da prescrição. 

Diante disso, duas correntes passaram a debater qual espécie de acórdão condenatório recorrível teria efeito interruptivo. Há quem sustente que a alteração, alinhando-se a decisões judiciais recorrentes, contempla somente os acórdãos condenatórios em ações penais originárias e os reformatórios da absolvição em primeira instância. Por isso, tendo havido condenação em primeira instância, o acórdão que simplesmente a confirme, negando provimento ao recurso da defesa, ou que somente majore a pena não interrompe o prazo prescricional. Outra orientação sustenta que a interrupção do prazo prescricional se dá inclusive pelo acórdão que se limita a confirmar a condenação de primeira instância ou a aumentar a pena. Esta é a orientação adotada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. Confira-se:

HABEAS CORPUS. ALEGADA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELO ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

1. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão executória pela inércia do próprio Estado; prendendo-se à noção de perda do direito de punir por sua negligencia, ineficiência ou incompetência em determinado lapso de tempo.

2. O Código Penal não faz distinção entre acórdão condenatório inicial ou confirmatório da decisão para fins de interrupção da prescrição. O acórdão que confirma a sentença condenatória, justamente por revelar pleno exercício da jurisdição penal, é marco interruptivo do prazo prescricional, nos termos do art. 117, IV, do Código Penal.

3. Habeas Corpus indeferido, com a seguinte TESE: Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o Acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da sentença de 1º grau, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente imposta. (HABEAS CORPUS 176.473 – Órgão julgador: Tribunal Pleno Relator: Min. ALEXANDRE DE MORAES. Julgamento: 27/04/2020 Publicação: 10/09/2020).
No tocante ao termo inicial da prescrição, a jurisprudência da Excelsa Corte orienta que “o marco interruptivo do prazo prescricional previsto no art. 117, IV, do Código Penal, mesmo com a redação que lhe conferiu a Lei 11.596/2007, é o da data da sessão de julgamento” (STJ: HC 233.594, Sexta Turma, Rel. Alderita Ramos de Oliveira, j. 16/04/2013; STF: HC 125.078, Primeira Turma, Rel. Dias Toffoli, j. 03/03/2015).

Passo à análise da controvérsia.

Em decorrência da prática do crime previsto no art. 1º, I, da Lei n. 8.137/90, esta Corte Regional Federal manteve a pena do réu no patamar de 02 (dois) anos de reclusão.

Na hipótese, tem-se prazo prescricional de 04 (quatro) anos (art. 109, V, do CP).

Considerados o recebimento da denúncia (09/10/2013 - fl. 100), a publicação da sentença (14/11/2016 - fl. 241), bem como a sessão de julgamento ((20/10/2020 - fl. 306), verifica-se que não houve o transcurso do prazo de 04 (quatro) anos entre os marcos interruptivos, logo não há se falar em prescrição da pretensão punitiva do Estado na modalidade retroativa, nem superveniente.
 Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração e, de ofício, declaro a não ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal no caso.

É como voto.
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